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A decisão arbitral apreciou um pedido de ressarcimento ao abrigo de um seguro de 
responsabilidade civil familiar, relativo aos danos causados num telemóvel 
pertencente a uma colega do filho do reclamante. Ficou provado que existia um 
contrato de seguro com cobertura para responsabilidade civil na vida privada e que 
o sinistro foi participado como resultando do facto de o filho do reclamante se ter 
sentado sobre o aparelho. A seguradora realizou averiguações, recolheu 
declarações e analisou fotografias do local, concluindo que os danos apresentados 
— quebra da tampa traseira e danos na bateria — não eram compatíveis com a 
dinâmica descrita. Em audiência, o perito detalhou as incongruências entre as 
versões apresentadas e a tipologia das cadeiras do auditório, que não permitiam 
que o telemóvel sofresse aqueles danos da forma relatada. Não se provou, assim, 
o nexo causal entre o ato alegado e os danos reclamados, ónus que cabia ao 
reclamante. Perante a ausência de prova das circunstâncias do sinistro e da sua 
compatibilidade com os danos, o tribunal concluiu pela inexistência dos 
pressupostos da responsabilidade civil e julgou a reclamação improcedente, 
absolvendo a seguradora do pedido. 


